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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATOS 
BANCÁRIOS.  VIOLAÇÃO AO ART. 421 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO A AMPARAR A TESE RECURSAL E FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282, 284 E 356/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. JUIZ DESTINATÁRIO DA 
PROVA. PERÍCIA CONTÁBIL DESNECESSÁRIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AFRONTA AO ART. 927 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
OFENSA AO DISPOSITO LEGAL. SÚMULA 284/STF. NÃO INDICADO O DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL OBJETO DA DIVERGÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO NAS RAZÕES 
RECURSAIS. SÚMULA 284/STF.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ENTRE JULGADOS DO 
MESMO TRIBUNAL. RECURSO ESPECIAL INCABÍVEL. SÚMULA 13/STJ. MULTA PELA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REQUISITOS 
AUSENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  O conteúdo normativo do art. 421 do Código Civil não é suficiente para amparar a tese 
defendida no recurso especial, visto que o dispositivo legal invocado expressa um princípio 
básico das relações contratuais, consubstanciado no respeito aos limites da função social do 
contrato. Incide, portanto, o óbice da Súmula 284/STF.
2. O disposto no art. 421 não foi objeto de análise pelo acórdão recorrido, o que obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, conforme as Súmulas 
n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
3.  Rever a convicção formada pelo Tribunal de origem acerca da necessidade de produção da 
prova técnica postulada pela agravante pressupõe reexame do conjunto fático-probatório, o 
que é vedado em recurso especial, devido ao óbice da Súmula n. 7/STJ.
4. A agravante não desenvolveu argumentação que evidenciasse a ofensa ao art. 927 do 
CPC/2015, caracterizando-se a deficiência na fundamentação do apelo especial, circunstância 
que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
5.  Em consonância com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, "é 
inadmissível o recurso especial fundado no dissídio jurisprudencial cujas razões deixam de 
apontar o dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem teria dado interpretação 
divergente daquela firmada por outros tribunais. Incidência, na espécie, da Súmula 284 do 
STF" (AgInt no AREsp n. 2.160.959/RJ, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
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julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).
6.  Nos termos da Súmula n. 13/STJ, "a divergência entre julgados do mesmo Tribunal não 
enseja recurso especial".
7. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento do agravo 
interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou da improcedência do meio de impugnação para autorizar sua imposição, situação esta não 
configurada no caso.
8. Não pode ser considerada como litigância de má-fé a interposição de recurso previsto no 
ordenamento jurídico, quando não ficar evidenciado o seu intuito protelatório. Inaplicabilidade 
da multa prevista no art. 80 do CPC/2015.
9. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATOS 
BANCÁRIOS.  VIOLAÇÃO AO ART. 421 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO A AMPARAR A TESE RECURSAL E FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282, 284 E 356/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. JUIZ DESTINATÁRIO DA 
PROVA. PERÍCIA CONTÁBIL DESNECESSÁRIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AFRONTA AO ART. 927 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
OFENSA AO DISPOSITO LEGAL. SÚMULA 284/STF. NÃO INDICADO O DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL OBJETO DA DIVERGÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO NAS RAZÕES 
RECURSAIS. SÚMULA 284/STF.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ENTRE JULGADOS DO 
MESMO TRIBUNAL. RECURSO ESPECIAL INCABÍVEL. SÚMULA 13/STJ. MULTA PELA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REQUISITOS 
AUSENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  O conteúdo normativo do art. 421 do Código Civil não é suficiente para amparar a tese 
defendida no recurso especial, visto que o dispositivo legal invocado expressa um princípio 
básico das relações contratuais, consubstanciado no respeito aos limites da função social do 
contrato. Incide, portanto, o óbice da Súmula 284/STF.
2. O disposto no art. 421 não foi objeto de análise pelo acórdão recorrido, o que obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, conforme as Súmulas 
n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
3.  Rever a convicção formada pelo Tribunal de origem acerca da necessidade de produção da 
prova técnica postulada pela agravante pressupõe reexame do conjunto fático-probatório, o 
que é vedado em recurso especial, devido ao óbice da Súmula n. 7/STJ.
4. A agravante não desenvolveu argumentação que evidenciasse a ofensa ao art. 927 do 
CPC/2015, caracterizando-se a deficiência na fundamentação do apelo especial, circunstância 
que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
5.  Em consonância com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, "é 
inadmissível o recurso especial fundado no dissídio jurisprudencial cujas razões deixam de 
apontar o dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem teria dado interpretação 
divergente daquela firmada por outros tribunais. Incidência, na espécie, da Súmula 284 do 
STF" (AgInt no AREsp n. 2.160.959/RJ, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
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julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).
6.  Nos termos da Súmula n. 13/STJ, "a divergência entre julgados do mesmo Tribunal não 
enseja recurso especial".
7. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento do agravo 
interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou da improcedência do meio de impugnação para autorizar sua imposição, situação esta não 
configurada no caso.
8. Não pode ser considerada como litigância de má-fé a interposição de recurso previsto no 
ordenamento jurídico, quando não ficar evidenciado o seu intuito protelatório. Inaplicabilidade 
da multa prevista no art. 80 do CPC/2015.
9. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CREFISA S.A. CRÉDITO 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra decisão proferida pela Presidência 
desta Corte nos seguintes termos (e-STJ, fls. 705-709):

Alega a parte recorrente: (a) primeira controvérsia: violação do art. 421 do 
Código Civil ao argumento de que indevida a revisão do contrato bancário 
para alterar as taxas de juros fixadas, pois se está diante de um ato jurídico 
perfeito e sua modificação importa em desrespeito ao princípio da 
intervenção mínima na relação contratual em questão e na desconsideração 
de suas particularidades; (b) segunda controvérsia: violação dos arts. 355, I 
e II, e 356, I e II, do CPC tendo em vista ser imprescindível a realização de 
prova pericial contável a fim de aferir se fato há a alega abusividade da taxa 
de juros fixada e para definir a nova taxa a ser aplicada; (c) terceira 
controvérsia: violação do art. 927 do CPC; (d) quarta controvérsia: existência 
de dissídio jurisprudencial apontando como paradigma o acórdão no REsp 
1.821.182/RS; (e) quinta controvérsia: existência de dissídio jurisprudencial 
quanto à aplicação da taxa de juros remuneratórios de série inadequada.
É o relatório.
Decido.
No que concerne à primeira controvérsia, incide a Súmula n. 284/STF em 
razão da ausência de comando normativo do dispositivo apontado como 
violado para sustentar a tese recursal, o que atrai, por conseguinte, o 
referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia”.
Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de comando 
normativo do artigo de lei federal apontado como violado ou como objeto de 
divergência jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem 
correlação com a controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e 
quando sua indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal, 
seja porque o dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora 
consigne em seu texto comando específico, exigiria a combinação com 
outros dispositivo legais.
Ressalte-se, por oportuno, que a indicação genérica do artigo de lei que teria 
sido contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente 
de seu caput, pois a ofensa aos seus desdobramentos também deve ser 
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indicada expressamente.
[...]
Ademais, incidem as Súmulas n. 282/STF e 356/STF, uma vez que a 
questão não foi examinada pela Corte de origem, tampouco foram opostos 
embargos de declaração para tal fim. Dessa forma, ausente o indispensável 
requisito do prequestionamento.
[...]
No que concerne à segunda controvérsia, o Tribunal de origem consignou 
que, no caso concreto, é desnecessária e impertinente a produção da prova 
pericial requerida, pois as questões debatidas nos autos são tão somente de 
direito, sendo suficiente para o julgamento do feito os elementos constantes 
na prova documenta.
Assim, incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório 
juntado aos autos.
[...]
No que concerne à terceira controvérsia, incide a Súmula n. 284/STF, uma 
vez que a parte recorrente não demonstrou, de forma clara, direta e 
particularizada, como o acórdão recorrido violou o dispositivo de lei federal, o 
que atrai, por conseguinte, a aplicação do referido enunciado: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
[...]
No que concerne à quarta controvérsia, incide a Súmula n. 284/STF, uma 
vez que a parte recorrente deixou de indicar com precisão quais dispositivos 
legais seriam objeto de dissídio interpretativo, o que atrai, por conseguinte, o 
enunciado da citada súmula: “É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.
[...]
No que concerne à quinta controvérsia, incide a Súmula n. 13/STJ uma vez 
que “a divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja recurso 
especial”.
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer do Recurso 
Especial.
Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os h
onorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre o 
valor já arbitrado nas instâncias de origem, observados, se aplicáveis, os 
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem 
como eventual concessão de justiça gratuita.

 No agravo interno (e-STJ, fls. 713-721), a agravante alega não incidir os 
óbices reconhecidos pela Presidência desta Corte.

Requer o provimento do agravo para análise do mérito do recurso especial.

Impugnação às fls. 725-733, com pedido de imposição da multa prevista no 
art. 1.021, §4º, do CPC e por litigância de má-fé (e-STJ).
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É o relatório. 

VOTO

A recorrente alegou a violação do art. 421 do Código Civil argumentando ser 
incabível a revisão do contrato bancário para alterar as taxas de juros fixadas. Assim, 
frisou que se está diante de um ato jurídico perfeito e sua modificação importa em 
desrespeito ao princípio da intervenção mínima na relação contratual em questão, além 
da desconsideração de suas particularidades.

Entretanto, o conteúdo normativo do art. 421 do Código Civil não ostenta  
alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial, visto que 
expressa um princípio básico das relações contratuais, consubstanciado no respeito 
aos limites da função social do contrato. Incide, portanto, o óbice da Súmula 284/STF.

Ilustrativamente:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LEGITIMIDADE AD CAUSAM. CONDIÇÕES DA AÇÃO. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE PRECLUSÃO. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. ARTIGO TIDO POR VIOLADO. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 
284 DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Das questões relativas à legitimidade de parte, por se tratar de uma das 
condições da ação e, consequentemente, matéria de ordem pública, pode-se 
conhecer a qualquer tempo e grau de jurisdição, sendo insuscetível de 
preclusão nas instâncias ordinárias. Súmula n. 83 do STJ.
2. É deficiente o recurso especial quando o dispositivo apontado não tem 
comando normativo apto a amparar a tese recursal, o que atrai, por analogia, 
a incidência da Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia."
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.283.015/SP, Relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

Além disso, o disposto no art. 421 não foi objeto de análise pelo acórdão 
recorrido, o que obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de 
prequestionamento, conforme as Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

Com efeito, "o instituto do prequestionamento significa o debate e a decisão 
prévios do tema jurídico constante das razões apresentadas. Se o ato impugnado nada 
contém sobre o que versado no recurso, descabe assentar o enquadramento deste no 
permissivo constitucional [...] no caso, o que sustentado pela recorrente não foi 
enfrentado pelo Órgão julgador. Padece o recurso da ausência de prequestionamento" 
(STF, ARE 1.137.118, Relator o Ministro Marco Aurélio, julgado em 29/10/2018, 
decisão monocrática, DJe 242 de 16/11/2018).
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Em outros termos, a "exigência do prequestionamento decorre da 
disciplina constitucional do recurso especial – causas decididas – e significa a 
necessidade de cognição e deliberação pelo Tribunal de origem sobre a matéria 
relativa ao dispositivo de lei federal tido por violado ou ao qual se nega vigência. 
Traduz a exigência de que a matéria controvertida já tenha sido apreciada pelas 
instâncias ordinárias para que se franqueie o acesso ao STJ e possibilite o 
conhecimento do recurso especial" (AgInt no AREsp n. 1.589.574/SP, Relator o 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
11/4/2024; sem grifos no original).

Na mesma linha de intelecção:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE 
DÉBITO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL E MATERIAL. DECISÃO 
CITRA PETITA. FALTA
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.os 282 E 356 DO STF. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO BANCO. NÃO OCORRÊNCIA. ÔNUS 
DA PROVA QUE CABE A AUTORA. DANO MORAL. NÃO COMPROVADO. 
REANÁLISE DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É imprescindível que a Corte recorrida tenha emitido juízo de valor sobre 
os preceitos legais alegadamente violados, o que não ocorreu na hipótese 
examinada, sendo de rigor a aplicação, por analogia, das Súmulas n.os 282 
e 356 do STF.
2. O exame da conduta ilícita do Banco depende, na hipótese, da análise do 
conteúdo fático da demanda, providência que esbarra no óbice da Súmula 
n.º 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.588.517/SP, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

Acerca da alegada ofensa aos arts. 355, incisos I e II, e 356, incisos I e II, do 
CPC/2015, ao argumento da imprescindibilidade de produção da prova pericial, o 
Tribunal local rechaçou a tese com os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 428-429; sem 
grifos no original):

 
A prefacial de nulidade do feito suscitada pela ré não merece acolhimento, 
pois o tema alusivo ao excesso de encargos praticados no contrato, questão 
versada na lide, reclama tão-somente o exame das disposições contratuais.
Neste sentido é a posição pacífica do STJ:
[...]
Sendo o juiz o destinatário da prova, a ele incumbe, na formação de seu 
convencimento, a condução do feito e se, à vista das provas documentais 
produzidas lhe pareceu dispensável a realização de prova técnica, ante a 
possibilidade de sua confecção através de simples cálculo aritmético, cuja 
ferramenta encontra-se disponível no site deste Tribunal de Justiça, e com 
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efeito, constitui poder do Magistrado na condução do processo, determinar 
as diligências e provas que entender necessárias.
É por demais sabido que cabe ao magistrado, como destinatário das provas, 
indeferir as diligências inúteis ou meramente protelatórias, nos termos do art. 
370, parágrafo único, do CPC, bem como julgar antecipadamente o mérito, 
quando não houver a necessidade de produção de outras provas, conforme 
o art. 355 do mesmo diploma legal.
Dentro deste contexto, no caso em exame, tem-se como desnecessária a 
realização de perícia contábil e/ou remessa dos autos à contadoria, o que 
somente oneraria o feito e prolongaria a sua tramitação.
No caso, a prova constante dos autos mostra-se suficiente a solucionar a 
lide, restando desnecessária a prova pericial, pois não demonstrada sua 
utilidade, tratando-se de revisional bancária cuja solução repousa no exame 
de cláusulas contratuais.

De fato, a jurisprudência desta Corte estabelece que "o juiz, 
como destinatário da prova, pode, em conformidade com os princípios da livre 
apreciação da prova e do livre convencimento motivado, decidir pelo indeferimento da 
prova requerida sem que isso configure cerceamento de defesa" (AgInt no AREsp n. 
2.618.421/SC, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
16/9/2024, DJe de 18/9/2024).

Rever a convicção formada pelo Tribunal de origem acerca da 
necessidade de produção da prova técnica postulada pela agravante pressupõe 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, devido ao 
óbice da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. PROVA PERICIAL QUE NÃO SE MOSTRA 
NECESSÁRIA PARA O DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ÍNDOLE ABUSIVA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos 
a existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere 
pedido de produção de outras provas. Cabe ao juiz decidir sobre os 
elementos necessários à formação de seu entendimento, pois, como 
destinatário da prova, é livre para determinar as provas necessárias ou 
indeferir as inúteis ou protelatórias. Precedentes.
2. Noutro ponto, o Tribunal a quo concluiu pelo caráter abusivo dos juros 
remuneratórios pactuados, considerando que excederam, de forma 
considerável, a taxa média de mercado.
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
especial encontra óbice na Súmula 83/STJ, que incide pelas alíneas "a" e "c" 
do permissivo constitucional.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.608.928/RS, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
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Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 2/9/2024.)

Quanto à alegada violação do art. 927 do CPC/2015, verifica-se que a parte 
ora agravante não desenvolveu argumentação que evidenciasse a ofensa ao referido 
dispositivo, caracterizando-se a deficiência na fundamentação do apelo especial, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

A esse respeito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INTERESSE RECURSAL. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A ofensa ao art. 535 do CPC/1973 não deve ser conhecida, por carência 
de interesse recursal, quando a Corte local examina o ponto reputado 
omisso no juízo de retratação do art. 1.040, II, do CPC/2015, de modo 
favorável à parte.
2. É deficiente o recurso especial que não explica de que forma os 
dispositivos de lei federal apontados foram efetivamente violados no acórdão 
recorrido. Incidência da Súmula 284 do STF.
3. A ausência de debate da tese recursal pela Corte de origem sob o viés 
pretendido pela parte recorrente manifesta a ausência do requisito 
constitucional do prequestionamento.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.403.559/RJ, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 6/6/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE 
CRÉDITO BANCÁRIO. ARTS. 11 E 489 DO CPC/2015. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. RAZÕES 
DISSOCIADAS. SÚMULA Nº 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO .
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A falta de prequestionamento das matérias suscitadas no recurso especial 
impede seu conhecimento, conforme dispõe a Súmula nº 282/ STF.
3. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação 
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma os 
dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação da Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
4. Nos termos dos artigos 541, parágrafo único, do CPC/1973 e 255, § 1º, do 
RISTJ, a divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem 
o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo como bastante a 
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações.
5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 1.871.248/DF, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022.)

No que se refere à existência de dissídio jurisprudencial, tendo 
como paradigma o acórdão prolatado no REsp 1.821.182/RS, constata-se que a parte 
não apontou o dispositivo legal sobre o qual recai a divergência interpretativa. 

Em consonância com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça, "é inadmissível o recurso especial fundado no dissídio jurisprudencial cujas 
razões deixam de apontar o dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem teria 
dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais. Incidência, na 
espécie, da Súmula 284 do STF" (AgInt no AREsp n. 2.160.959/RJ, Relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 
284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E 
SIMILITUDE FÁTICA.
1. Ação de revisão de contrato bancário.
2.A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema. Incidência da Súmula 284 do STF.
3. A falta de indicação do dispositivo legal sobre o qual recai a divergência 
inviabiliza a análise do dissídio.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. Agravo interno no agravo em recurso especial parcialmente provido.
(AgInt no AREsp n. 2.444.719/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

Sobre o dissídio jurisprudencial quanto à aplicação da taxa de juros 
remuneratórios, não compete ao Superior Tribunal de Justiça não conhecer da 
divergência interpretativa suscitada pelos recorrentes com base em julgado do próprio 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, haja vista que tal análise encontra 
óbice na Súmula n. 13/STJ: "A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não 
enseja recurso especial."  

Veja-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
FEDERAL VIOLADOS. SÚMULA 284 DO STF. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO. SÚMULA 13/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da incidência 
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das Súmulas 284/STF e 13/STJ.
2. Não é possível conhecer do recurso especial fundado no art. 105, III, c, da 
CF/1988, uma vez que a parte recorrente não indicou qual seria o dispositivo 
de lei federal de interpretação controvertida, o que atrai a incidência do 
enunciado 284 da súmula de jurisprudência do STF, por analogia.
3. No que se refere à alegada divergência jurisprudencial, observo que o 
acórdão paradigma juntado aos autos foi proferido pelo mesmo tribunal 
prolator do acórdão impugnado, situação que atrai a incidência da Súmula 13 
do STJ: "A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso 
especial".
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.028.203/MA, Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

Quanto ao pedido da parte recorrida, necessário enfatizar que a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento do agravo 
interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou da improcedência do meio de impugnação para autorizar sua 
imposição, situação esta não configurada no caso.

Confira-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. MULTA DO ART. 1.021, 
§4º, DO CPC/15. INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO.
1. Quanto à multa estabelecida no § 4º do art. 1.021 do CPC/15, a Segunda 
Seção deste STJ definiu que sua aplicação pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de 
tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de 
plano, como abusiva ou protelatória, o que não se verifica na hipótese dos 
autos.
2. Não se admite a fixação de honorários advocatícios recursais por ocasião 
de julgamento de agravo interno ou embargos de declaração, porque tais 
recursos não inauguram um novo grau de jurisdição.
3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente, sem efeitos 
modificativos.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.965.727/MG, Relatora a Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
 

Por fim, não pode ser considerada como litigância de má-fé a interposição de 
recurso previsto no ordenamento jurídico, quando não ficar evidenciado o seu intuito 
protelatório. Inaplicabilidade da multa prevista no art. 80 do CPC/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
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no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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